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Indigenistas querem evitar 
revogação de demarcações
Grupos receiam que Temer volte atrás em homologações de terras indígenas

Neste ano, governo 
Dilma concentrou 
regularizações após 
impeachment ser 
votado na Câmara

CAROLINA LINH ARES 
THIAGO AM ÂNCIO
DE S Ã O  P A U LO

O afastamento de Dilma 
Rousseff da Presidência levou 
comunidades indígenas e en­
tidades indigenistas a traça­
rem estratégias para evitar 
que o presidente interino Mi- 
chel Temer volte atrás em de­
marcação de terras.

Há receio de que 15 locais 
homologados nos dois meses 
anteriores ao afastamento de 
Dilma sejam revogados.

Em entrevista à Folha logo 
que assumiu o cargo de mi­
nistro da Justiça, Alexandre 
de Moraes disse que vai exa­
minar todas as decisões to­
madas neste ano, sem descar­
tar as que envolvem terras in­
dígenas —o ministério publi­
ca as portarias declaratórias, 
etapa importante no reconhe­
cimento de terras indígenas.

Em resposta a novo ques­
tionamento, a pasta informou 
que vai se reunir com a Funai 
na próxima semana “para to­
mar pleno conhecimento das 
demandas” indígenas.

Com as esquivas do minis­
tro, setores indigenistas ma­
nifestam preocupação.

“A possibilidade de revo­
gação seria pela existência de 
vício ou erro técnico, o que 
não cremos ser o caso —vide

o tempo e maturação que es­
ses processos tiveram”, diz 
Cleber Buzzato, do Conselho 
Indigenista Missionário.

Em 12 de maio, quando Dil­
ma foi afastada, o presidente 
da Funai, João Pedro Gonçal­
ves da Costa, ex-senador pelo 
PT, criticou o novo governo.

“O governo Temer vem do 
Congresso que propôs a PEC 
215 [que transfere a parlamen­
tares decisões sobre demar­
cação de terras] e instalou a 
CPI da Funai e do Incra. É pre­
ciso se manter atento”, afir­
mou, em reunião do órgão.

O Instituto Socioambiental 
enviou ao presidente interino 
carta em que prega a incons- 
titucionalidade de desfazer

demarcações e pede que ele 
não atenda à bancada ruralis- 
ta da Câmara —texto divulga­
do por deputados coloca co­
mo prioritária a “revisão de re­
centes demarcações de áreas 
indígenas e quilombolas”.

“Ainda não houve resposta 
definitiva de que [o governo] 
vai revogar algo, mas, pelo an­
dar da carruagem, tememos 
que isso aconteça”, diz Sônia 
Guajajara, da Articulação dos 
Povos Indígenas do Brasil.

Neste ano, o governo Dilma 
só avançou na regularização 
de terras a partir de abril —a 
maioria se deu após a votação 
do impeachment na Câmara.

Em abril e maio, foram de­
claradas 12 terras indígenas

—entre elas a Tenondé Porã, 
que abriga 2.000 índios gua­
ranis no extremo sul de São 
Paulo e lutava pela demarca­
ção havia pelo menos 30 anos.

A quantidade ê similar à so­
ma de todos os anos anterio­
res do mandato presidente 
afastada: de 2011 a 2015, fo­
ram 13 portarias declaratórias 
do Ministério da Justiça.

“O governo Dilma pratica­
mente paralisou os procedi­
mentos de demarcação das 
terras”, afirma Buzzato.

Márcio Meira, que presidiu 
a Funai de 2007 a 2012, defen­
de a gestão: “Política indige­
nista se dá também com me­
didas de desintrusão de áreas 
invadidas, apoio à educação.”
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Garota brinca com cão na comunidade Tenondé Porã, no extremo sul da capital paulista


